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CONTRATO N°. 105/2021 -MPIPA

CQNTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTERIO
PUBLICO DO ESTADO DO PARA E A EMPRESA
RCN COMERCIO E SERVIGOS LTDA.

MINISTERIO PUBLlco Do ESTADO DO PARA. inscrito no CNPJ/MF sob o n“
05.054.960/0001-58, lnscrigéo Esladual 15.191.153—3, Inscrigéo Municipal1500722, estabelecido nesta
Rua Joéo Diogo, 100, bairro Cidade Velha, CEP: 66015-165, doravanie denominado CONTRATANTE,
neste alo representado pelo Procurador-Geralde JustiQa. Exm". Sr. Dr. CESAR BECHARA NADER
MATTAR JUNIOR, brasileiro, residents e domiciliado em Belém e, de outro Iado, a Empresa RCN
COMERCIO E SERVIGOS LTDA, ponadora do CNPJ/MF n“. 02.055.122/0001-00, estabelecida é
Travessa Primeiro de Margo, 239 — Loja 06, Bairro: Campina, no Municipio de Belém — PA, CEP:
66.015-051, e-mail eletrénico: [guservicosggm'§@gmaicorn , Telefones (91) 3015-8328, 98421-1000,
98159—6239,representada pelo Sr. JOSE LUIZ SOUZA, brasileiro, casado, empresa'rio, residents; e
domiciliado no municipio de belém, doravante denominada CONTRATADA, lém porjuslo e contratado
o que melhor se declara nas cléusulas e oondiqfies seguintes:

,7

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTOJURlDICO "'
1.1 . 0 presents Contralo deccrre de licitaoéo na modalidade Pregio Eletrbnico nn 053/2021-

MP/PA, por execucéo indireta. empreitada por prego global por grupo, no iipo menor preoo. vinculada
ao PROCESSO N°. 046l2021-SGJ-TA(PROTOCOLO N“ 6266/2021), a tem coma fundamenio as LeisFederals n". 8078/90 9 8.666/93 e na Lei Estadual n° 5.416/87. observadas as alteragoes e demais
regras de direito pfiblico e privado aplicéveis a maiéria que o subsidiarem.

1.2. Aos casos omissos semio aplicadas as normas referidas no subitern anlerior.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
>2.1 O presente Coniralo (em por obieto a contratagio de empresa para prestagio de

services de Chaveiro, cam fornecimento de todo materlal necessérlo.
CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
Atividade: 12101.03.122.1494.8760— Governangae Gestéo:
Elemento: 3390-39— Outros Services de Terceiros - Pessoa Jurldica; AFonte: 0101 - Recursos Ordinérlos.

, _ ,

CLAUSULA QUARTA - D0 VALOR
4.1. O valor global sstimado do presenie contrato é de R3 22.115,00 (Vlnte e dais mil, cenlo e

quinze reais), conforme o disposto na proposta da Contratada datada de 06/10/2021, pelo
fomecimento dos produtos abaixo:

Quantl- PregoItem DESCRIQAO Agrefien' dade up??? Totalagao Estimada n ‘ no Méximo
01 Aberlura da cadeado Unidade 20 22,50 450.00
02 Abertura do carro (simples) Unidade 04 39,00 156,00
03 Abertura de cofre Unidade 02 135,00 270.00
04 ngfggyfafifingum ("mas' Unidade 200 40,70 8.140.00 1‘.

05 Confecgéio de chave codificada Unidade 02 200,00 400,00
05 Confecgfio de chave de moio Unidade 02 65,00 130,00
07 Confecqfio de chave Gorja Unidade 05 8,00 40,00
08 Confecgéo de chave Pinatel Unidade 20 7,00 140.00
09 Confecgfio de chaveTetra Unidade 20 7,00 140,00
10 Confecgéo do chave n50 codificada Unidade 02 40,00 80,00
11 Confecgio de chaveYale Unidade 200 37,50 7.500 00
12 Cépia de chave de carro codificado Unidade 02 239,00 478,00
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Quanli- Pro 0
Item DESCRIQAO ”ref” dade up??? Total

agao Estimada m rlo MAXimo
13 Cépia de chave de carro simples Unidade 03 26,00 78,00
14 Cépia de chave de moto Unidade 02 19,00 38,00
15 Cépia de chaveGorja Unidade 05 9,00 45,00
16 Cépla de chave Pinatel Unidade 20 8,00 160,00
17 Cépia de chaveTetra Unidade 20 24,00 480 00
18 copia do chaveYale Unidade 200 12,00 2400,00
19 33223333223121?“mad“ Unidade 30 33,00 990,00

Parégrafo Unico - No valor esiabelecido nesta cléusula estao incluldos iodos os iribulos,
contribuiooes fiscais e parafiscais previstos na legislacao em vigor incidentes, direta ou indiretamente e
despesas de quaisquer natureza decorrenles da execucéo do presents comralo. sendo o valor fixo e
irreajustavel.

CLAUSULA QUINTA - DAS CONDiQéES DE PAGAMENTO
5.1. O pagamenlo sera efetuado mensalmente pelo Depanamenlo Financeiro do Ministério

Pillblico no prazo maximo de 30 (irinta) dias corridos, no Banco: Banpara, Agéncia n“ 011, Conta
Corrente n° 310.098-7. apo's o recebimenlo definitivo do servioo contratado. mediante a apresenlacao
da Nola Fiscal devidamenle atesiada pelo FISCAL. os quais observarao as especificacoes exigidas no
Edital e no Termo de Referéncia.

5.1.1. 0 pagamento dos fornecedores de bens e presiadores de services dos orgies da
Administracao Direta e lndirela do Estado do Para sera efeiuado mediante crédito em conla correnie
aberla no Banco do Estado do Para S/A - BANPARA. conforme Deoreio Estadual n° 877, de
31/03/2008.

5.1.1.1. Caso o preslador nao possua coma no banco BANPARA. seré cobrada pelo banco
laxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desia taxa automaticamente descontado no valor
depositado para pagamenlo da prestacao do servigo.

5.2. Pagamentos alravés de oédigo de barra so poderao ser realizados case a empresa possua
convénio com 0 Banco do Esiado do Para (BANPARA), uma vez que todos os pagamenios séo
realizados através do SIAFEM (Sisiema Inlegrado de Administracao Financeira de Eslados e
Municipios).

5.3. O pagamenio semi efeiuado no prazo previslo no item 5.1 salvo atraso na liberacéo de
reoursos pela Secretaria de Estado de Planejamenio— SEPLAN.

5.4. A Conlratada devera encaminhar,junto com a noia fiscal, os seguintes documenlos:
5.4.1. Certidao oonjunla negativa de débitos relatives aos tributes federais e a divida aliva da

Uniao;
4.2. Certidao negativa de débitos relativos as Contribuicées Previdenciarias;
3. Certifioado do regularidadedo FGTS -— CRF;
4. Cenidao negativa de débiios inadimplidos peranle a Justica do Trabalho;

5. 5. Cenidao negativa de débitos oorn Fazenda Esladual;
5. 6. Certidéo negativa de débitos com a Fazenda Municipal:
5.4.7. Deolaraoao de cumpn’mento da Resoluoéo n" 172/2017-CNMP;
5.5. Ocarrendo erro no documemo da cobranoa, esle seré devolvido e o pagamento sera

sustado para que a adjudicada tome medidas necessarias, passando o prazo para o pagamento a ser
coniado a panir da data da reapresentacao do mesmo.

5.6.0 atesto da nola fiscal sera' efeiuado no prazo maximo de 05 (cinco) dias L'iieis contados do
recebimento definitivo do material pelo responsavel pela FISCALIZAQAO;

5.7. A nota fiscal que contiver erro sera devolvida a contratada para relificaoéo e
reapresentacao, inioiando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a panir do recebimento da
Nola Fiscal corrigida.

5.8. Nao efeluado o pagamenlo pelo CONTRATANTE no prazo eslabelecido na sub-clausula
5.1, e desde que néo haja culpa da ADJUDICADA, os valores correspondenles a fatura seréo

5.
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alualiZados financeiramenie corn base no critério abaixo especificado, em observancia ao art. 40, XIV,
"c" da Lei 8.666/93 e suas alteragfies.

EM=i x N x VP
0nde:
EM=Encargos Monetén'os
N=NUmero de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento
VP=Vaior da parcela a ser paga
l=lndice do atuaiizagéo financeira = 0, 0001644, assim apurado:
l= TM fig 1: 6/100 l=0,0001644

365 365
TX=Percentua| da taxa anuai=6%

CLAUSULA SEXTA — DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES E DEMAISALTERAQOES W
6.1. Nos itens a partir de 04 unidades, a contratada fica obrigada a aoeiiar, nas mesmas

ccnd‘ ’es contraiuais, os acréscimos e supressfies até 25% (vinte e cinco por canto) do valor iniciai
atualizado do contrato. referentes a alteraoéo quantitativa do item, nos iermos do art. 65, § 1°, da Lei
n°. 8.686/93. salvo a excegao prevista no § 2" do referido artigo

6.2. Este instmmento poderé ainda ser alterado. exceto no objeio. nos termos do atr. 65 da Lei
8.66/93 e com as devidas justificativas, nos seguintes cases:

I - Unilateralmente pela Administraoao:
a) quando houver modificagao do projeto ou das especificagoes, para meihor adequaoéo
técnica aos seus objefivos;
b) quando necesséria a modificagao do valor oontratuai em decorrénoia de acréscimo ou
diminuigao quanmaiiva de seu objeto, nos iimiies permitidos por esta Lei;

Ii - Por acordo das paries:
a) quando convenienie a subsfituigao da garamia de execugao;
b) quando necessa’ria a modificaoao do regime de execugéo da obra ou servioo. barn corn:
do modo de fornecimento. em face de verificaoéo técnica da'lnapiicabilidade dos iermo's'
contraiuais originarios;
c) quando necesséria a modificaoao da forma de pagamenio, por imposiqao de circunsianclas
superveniemes. mantido o valor inicial atuaiizado. vedada a antecipaoéo do pagamemo. com
reiacéo a0 cronograma financeiro fixado, sem a correspondenie conirapresiagéo do
fornecimeniodo bans on execugéo d5 obra ou service;
d) para restabeiecer a reiagfio que as panes paciuaram inicialmeme entre os encargos do
oontratado e a retribuigéo da administragéo para a justa remuneraoéo da obra, servioo ou
forneclmento. obietivando a manutengao do equilibrio economico-financeiro inicial do
contrato, na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis pore'm de
consequénclas incalcuiéveis, retardadores ou impeditivos da execugéo do ajustado, ou.
ainda, em case de force maior. caso fortuiio ou faio do principe, configurandoalea economica
extraordina’ria e extracontratual.

CLAUSULA SETIMA— Do REAJUSTE -

7.1. O valor proposto e contratado poderé ser reajusiado. em consonancia com as disposigoes
desia Clausula.

7.1.1. Caso assim queira, a contratada deveré requerer o reajustamento do preoo, mediante
protocolo no Minisiério PL'Iblico do Estado do Para'. até a data em que se compietarcada periodode 12 (doze) meses do vigénoia do contraio, sob pena de preclusao quamo ao periodo
correspondente.
7.1.2. A data-base new 0 ca'icuio do reaiusie é a data da apresemagéo da proposia.
7.1.3. Para 0 célculo do reajuste. devem! ser adotado o IGP-Di (da Fundaoéo Geifllio Vargas),
em sua variagéo para o periodo de 12 (doze) meses. a coniar da data-base referida no item
7.1.2.
7. O valor reajusiado seré concedido somente a panir da daia de cada prorrogagao, ainda
que posteriora anuaiidade da proposta. e observados os iiens ameriores.
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7.2 Se a coniralada requerer o reajustamenlo do Drew em conformidade com 0 item 7.1.1, mas
o valor reajuslado ainda nao puder ser concedido na data da prorrogaqéo contralual, por
indisponlbilidade do lndice para a van'agao refen‘da no item 7.1.3. constara do lermo adilivo de
prorrogaoao a ressalva do direito da oonlralada ao reajuste do prego. que ocorreré efellvamenle
medlante termo adilivo especlfioo e quando houver aquela disponibilidade, com retroatividade a data do
cada prorrogaoéo.

7.3. Nao serao admilidos requerimeniosde reajusles para perlodos preclusos

CLAUSULA OlTAVA - DOS FRAZOS, CONDIQOES DE EXECUQAO 0U ENTREGA,
RECEBlMENTO E GARANTIA

8.1. A CONTRATADA so compromele a finalizar a prestaoao do servioo solicitado. oom o
fornecimento de todo material necessario, no prazo nao superior a 5 (oinco) horas;

8.1.1. 0 local de execugao do servigo seré delerminado de acordc com a Ordem de Service. a
parfir da aberlura do chamado. na qual conslara a localizaoao a ser alendida. dentro do municipio de
Belém;

8.2. O prazo maximo para que a empresa CONTRATADAinicie a exeouoéo do servioo seré de 2
(duas) horas. a parlir do acionamenlo pelo CONTRATANTE;

8.3. Os servicos poderao ser execulados em ofioina prépria quando n50 puderem ser realizados
no local, se houver necessidade da ulilizagao de equipamento lécnico especlfico. Neste caso. o prazo
para realizagao dos services dos itens 5 a 11. sera de 2 (duas) horas. com a contratada responsavel
pela entrega da chave na unidade informada pela Divisén de Palrimonio e nos liens 12 a 19 sera de 2
(duas) horas. corn 3 contraiada responsavel pela relirada da chave original e entrega da oépia na
unidade informada pela Diviséo de Patrimonio.

8.4. Case a CONTRATADA.por molivo de forca maior ou caso forluilo, devidamente justificado.
nao possa fornecer o servigo contratado. deveré comunicar o fato ao Ministe’rio Pfiblico do Estado do
Para, por escrilo ou our e-mail (palrimonio@mppa.mp.br), no prazo méximo de 2 (duas) horas. a conlar
do reoebimento do pedido de fomecimento, e estaré sujeito as penalidades previslas em contralo.

8.4.1. Ajustificaliva, caso escrila. devera ser proiocollzada no Protocolo do Ministério Pfiblico do
Estado do Para, Iocalizado no Ed. Sede do Orgéo. Rua Joao Dlogo n“. 100 — Cidade Velha, no horarlo
de 8h es 17:00h de segunda a sexta-feira, licando a critério da Flscalizacéo do Contrato a sua
aceiiagao;

8.5. A falta de material cujo fornecimento incube a CONTRATADAnao poderé ser alegada como
motivo de lorga maior para o atraso, ma execugao ou inexecucao do servlqo e néo o eximira das
penalidades a que esla sujeilo polo néo cumprimemo dos prazos e demais condigoes estabelecidas.

8.6. 0 reoebimenlo do objeto pela FISCALIZAQAO se dara em duas elapas:
a) em caraler provlsbrio. em alé 01 (um) dia fitil apés a exeougao dos objelos, ocasléo em que

seré verificada quantidade e condioao aparenle dos servigos, acompanhada da assinalura dos
servidoresdesignados para esse fim. em canholo de falura/notafiscal; e

b) def vamente; em alé 02 (dols) dias fiteis a center do receblmento provisério. ocasléo em
que sera fella a avaliaoao da qualidade e verificagéo da adequagao dos objelos pelos servidores
designados para esse Turn;

6) Os servigos serao conferidos por servidores designados por esla lnsliluiqao.
8.7. O recebimento do servioo nao exolui a responsabilidade administrative. civil e penal da

empresa por problemas causados durante 0 use dos itens adquiridos nem exclui a responsabilidadeda
CONTRATADA pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, cabendo-Ihe sanar quaisquer
irregularidades delectadas quando de sua utilizagéo.

8.8. Na hipolese de ser verificada a impropriedade do material no alo da enlrega. o mesmo sera
imediatamenle rejeilado, no lodo ou em pane. a crilério da FISCALIZAGAO responsavel pslo seu
recebimenio. sendo o fornecedor notificado a proceder a subsliluicéo no prazo méximo de 01 (um) dia
apés a verificaoao. sendo-Ihe. ainda, concedido 01 (um) dia (nil para relirada do material on pane do
que foi rejeilado.

8.9. O prazo de garanlia dos services. incluindo os maleriais a pecas empregados. seré do. no
mlnimo. 90 (novenla) dias a partir do reoebimenlo definitive dos servigos, sem prejuizo da garanlia
previsla nos maleriais e pegas. oaso exisla.

8.10. Relativamenle. ao disposto nesta oléusula, aplioam-se lambém, subsidiariamente. no
‘

que couber. as disposigfies da Lei n° 8.078 de 11/09/90 — COdigo de Defesa do Consumidor;
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CLAUSULA NONA— DA VIGENCIA DO CONTRATO
9.1. O presente lnstrumento (era vigéncia do 12 (doze) meses. contados a partir do dia 16

de novembro de 2021, use podendo ser prorrogado. salvo se ocorrer qualquer um dos motivos do
an. 57 §1°, da lei 8,666/93, que implique a prorrogaoao dos prazos de execuoao e, consequentemenre,
exija a prorrogagaoda vigéncia do conlrato, observado o caput do mesmo disposilivo legal.

9.2. A execuqéo contratual (inicio e fim) coincide com a vigéncia deste insrrumento:

CLAUSULA DECIMA - DOS DlREITOS E DAS OBRIGAQOES DO CONTRATANTE
10.1. Sem due a islo limile seus direitos, (era 0 CONTRATANTE as seguinles garantias:
10. 1. Reoeber o objeto de acordo com o que consla neste instmmenlonos seus anexos;
10. .2. Devolver o objelo em desacordo com as espeoificaooes exigidas neste instrumenlo.
10.2. Sem que a isto limlle sua responsabilidade. seré o Orgéo responsavel pelos seguinles

ilens: .

10.2.1. Cumprir todos os compromissos financelros assumidos com a contratada no prazo
estlpulado;

10.2.2. Emilir Nola de Empenho a orédito do fomeoedor no valor correspondents a quantidade
solicitada;

10.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos afinentes a execugao do
objelo, para que a empresa possa cumprir as obrigagfies dentro das normas e condiooes da aquisiqao.

10.2.4. Promover. alrave's de seu represenlanle, o aoompanhamento e a fiscalizagao do objelo
oontralado, sob os aspectos quanlitalivos e qualilallvos. prazos de vigéncia e enlregas. anotando em
regislro prOprio as falhas detecladas e comunicando ao Orgao por escrilo as advenénoias e as
ooorréncias de quaisquer fatos que, a seu crilério. exijam medldas corretlvas por parle desta, indicando
servidor com competéncia necesséria para proceder ao recebimento dos objetos licitados e alestar as
Notas Fiscais apés a verificapao das espeolficagées, qualidade, quantidade e pregos pactuados,
acompanhando e fiscalizandoa perfeita execuoao do Conlrato.

CLAUSULA DECIMAPRIMEIRA - DOS DIRElTOS E DAS OBRIGAQOES DA CONTRATADA
11.1. Sem que a isto limile suas garanlias, a licitante vencedora teré os seguintes direilos:
11.1.1. Receber informaoées e esclareoimenlos necessérios ao cumprimento das oondiooes

eslabeleoidas no contrato;
11.1.2. Recsber o Atesto do recebimento do objeto conlratado apos verificagao das

especificagfies;
11.1.3. Reoeber formalmenle a notificagao de ooorréncla de Irregularidades que a fiscalizagao

identificar na execugfio do contralo, até para que possa a empresa proceder corregées;
11.1.4. Receber o pagamenlo nas condigoes sstabelecidas nests instrumenlo.

‘

11.2. Sem que a isto limiie sua responsabilldade, seré a licilante vencedora responsavel pelo's‘
seguinles itens: ‘

11.2.1. Cumprir fielmente as obrigagfies assumidas, conforms as especificaqées. ufilizando-se de
lodos os recursos materials a humanos necessaries para executar o objeto licitado no prazo, no local 3
horario indicados;

11.2.2 Aroar com lodas as despesas. direlas ou indirelas, deconentes do cumprlmento das
obngaoées assumidas. responsabilizando-se pelos danos causados diretamente a administraoao ou a
teroeiros, decorrentes do sua culpa ou dolo. por ocasiao da execupao do objelo no local indioado.
inoluindo os posslveis danos causados por transponadoras, sem qualquer onus ao contrafante,
ressarcir os eventuais prejuizos oausados ao Orgao e/ou terceiros. provocados por irregularidades
oomelidas na execuoao das obrigagoes assumidas.

11.2.3. Ser responsa'vel pelos enoargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e oomerciais
resultanles da execuoéo do objelo; A inadimpléncia da contratada. com referéncia aos encargos
estabelecidos neste subitem nao transfere a responsabilidade por seu pagamenio a Adminlslragéo do
Ministério delico, nem podera onerar o objeto desla contralagao, razéo pela qual a oontralada
ranuncia expressamenle a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passive. com o Ministérié
Pfiblioo;

11.2.4. Preslar lodos os esclareolmenms que forem solicitados pelo Ministério Pablico,
credenciando jumo ao Orgéo um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as
reclamaqfies que porventurasurgiremdurante a execugéo do objeto;

5
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11.2.5. Quando por problemas Iécnicos os prazos cilados no contrato néo puderem ser
cumpridos. a contratada dever-a comunicar por escrito ao Orgéo a qual caberé aoeitar ou rejeitar as
justificativas;

11.2.6. Manter, durante toda a execuoéo do oontrato, todas as condigoes de habilitagéo e
qqalificaoéo exigidas no Pregéo que sejam compativeis com as obrigacoes a serem assumidas,
cumprindo durante a vigéncia do contrato todas as leis e postures federais, estaduais e municipais
vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislagfio trabalhista.
normas e padroes de proteoéo ao meio ambiente e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os
que protegem a maternidade, sob pena da resciséo contratual, sem direito a indenizaqéo conforme
preoeitua 0 art. 28 §4“ da Constituioéo do Estado do Para. sendo 3 (mice responsa'vel por prejuizos
decorrentes de infragoes a que houver dado causa, em especial a:

11.2.6.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o
Fundo de Garantia do Tempo de Service — FGTS;
11.2.6.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da lioitante;
11.2.6.3. Regularidade Trabalhista oomprovada através de Certidao Negativa de Débito
Trabalhista prevista na Lei 12.440/2011, retirada no sitemm.11..26.4 Cumprimento do disposto no art. 7", XXXIII da Constituicao Federal/88 (trabalho de
menores de idade observada a Lei n° 9.854/1999);
11.2.7. A oontratada é obrigada a reparar, oorrigir, remover ou substituir, as suas expenses. no

total ou em parte. 0 obieto do contrato em que se verificarem vicios. defeitos ou inconeofies resultantes
da execuoéo ou de materials empregados. sem Gnus para a Contratante.

11.2.8. Néo transferir a outrem. no todo ou em pane, o objeto do presente certame sem prévia e
expressa anuéncia do Ministério Publico. n50 podendo a subcontrataofioser superior ao 30% do valor
global do contrato.

11.2.9. Observar a Resolugéo n° 172/2017—CNMP que allera o artigo 3°. caput. da Resoluoéo
CNMP n° 37/2009 que VEDA ao Ministério PI’Jblico a contralagéodas pessoasjuridicas que (enham em
seu quadro societério cénjuge, companheiro ou parenie em linha reta. colateral ou por afinidade até o
terceiro grau, inclusive, dos membros ooupantes de oargos de diregéo ou no exercicio de fungées
administrativas, assirn oomo de servidores ocupantes de cargos de direoéo, chefia e assessoramento
yinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierérquica da area encarregada da
licitaoéo:

11.2.9.1. A vedaoéo do item 11.2.9 néo 5e aplica és hipoteses nas quais a contratagéo seja
realizada por ramo do Ministério Publioo diverse daquele ao qua! penance o membro ou sen/idor
gerador da lnoompatibilidade.
11.2.9.2. A vedaoéo do ilem 11.2.9 se eslende as contratagoes cujo procedimento licitatorio
tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam
no exercicio dos respedivos oargos e fungoes. assim come as licitaooes iniciadas ate 6 (seis)
meses apés a deslnoompatioilizaoéo.
11.2.9.3. A contrataoéo de empresa pertencente a parente de membro ou servidor n50 abrangido
pelas hipéteses expresses de nepotismo poderé set vedada pelo orgio do Ministério PI'Iblico
oompetente, quando, no 0350 concreto, identificar risco potenoial ole coniaminaoéo do processo
licitatério;
11.2.10. Informar o Orgéo do qualquer alteraoéo necesséria a consolidagéo dos ajustes

decorrentes do Conirato, tais come: mudanga de endereoo, telefone. fax. dissolugéo da sociedade,
faléncia e outros.

11.2.11. Aoeitar os acréscimos ou supressfies nos quantitativos estimados. nos limites previstos
no § 1" do art. 65 da Lei n“ 8.666/93:

11.2.12. Entregar ao Fiscal do Contrato os materiais substituldos ou retirados e passiveis de
reaproveitamento;

11.213. Entregar ao Fiscal do Contrato, a oada execugéo de servioo, copia da Ordem do
Servigo devidamente preenchida e com identificaoao do profissional executante.

11 ..214. Pagar pontualmente os fornecedores e as obrigaqoesifiscais relatives ao material
fomeoido, corn base no oonirato. exonerando o ORGAO de responsabilidade solidéria ou subsidiéria
portal pagamento;

11.2.15. Arcar corn_despesa deoorrentede qualquer infracao seja qual for desde que praticada
por seus empregados no reointo da Contratante.
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11.2.16. Garantir que seus empregados ou prepostos ponem craché de ideniificagéo contendo
foto, nome complete e o nome da CONTRATADA.

11.2.17. Cumprir as demais obrigaooes exigidas no coniratodo edital;
11.2.13. E expressamente Vedada a CONTRATADA:
11.2.18.1 A conimiagfio de servidor penenoeme ao quadro de pessoal do CONTRATANTE,

durante a execugéo dos servioos:
11.2.18.2 A veiculaoéo de pubiicidade acerca do Conirato, salvo se houver prévia autorizagaoda

Administraoéo do CONTRATANTE;
11213.3 Caucionar ou utilizar o Contrato para qualquer operacéo financeira, sem prévia

anuéncia do CONTRATANTE, sob pena de resciséo comraiual.
11.2.19. Manierjunto a CONTRATANTEpeio menos 01 (um) nflmero de telefonemével, 01 (um)

mirnero de teIefone fixo e 01 (um) enderego de correio eletronico (e-mail) atualizados para atendimento
as solicitagoes de services; '

11.2.20. Manter sigilo, sob pena de responsabiIidadecivil criminal e administrative, sobre todo e
qualquer assume de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em
razao da execucéo dos services, devendo orieniar seus empregados nesse sentido;

CLAUSULA DECIMA SEGUNDADA RESCIsAo
12.1.0 preseme Contrato poderé ser rescindido:

12.1.1. Unilateralmenie nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do Art. 78 da Lei H”.
8.666/93;

12.1.2. Amigaveimenie, por acordo entre as panes, reduzida a termo no processo da
Licitaoéo;

12.1.3. Judicialmenie, nos termos da Legislagéo Processual.
12.1.4. No caso de resoisao ConIIatuaI, devidamente justificada nos autos do Frocesso, (eré

o conlmtado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da notificacfio, para apreseniar o
contraditério e a ampla defesa.
12.2. A inexeouoéo (otal ou parcial do oontraio enseja a sua resciséo, com as consequéncias

contratuais e as previsias em lei ou reguiamenio.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
No case de a contraiada deixar de executar toial ou parcialmente oobjeto da contraiagéo, ficaré

sujeiia a aplicagéo das penalidades abaixo descritas, respeitado seu dlreIIo ao Contradiiorio e a Ampla
Defesa.

13.1. ADVERTENCIA
13.1.1. Advenéncia peio néo cumprimenio de obrigagoes assumIdas, desde que nao

interfira na execuqéo dos servigos ou na sua conclusao e nao [raga sérios prejuizos economicos
e funcionais a esie Orgao

13.2. MULTA
13.2.1. De 0.5% no dia até o Iimiie méximo de 7.5%, sobre o valor total do contrato, nos
cases de atraso injustificado nos prazos de:
I. Prestagéo do servioo:
II. Corregao/substituioéodo servigo.
13.2.3.1. Apos a 15° dia de airaso no prazo previsto para presvaoéo ou
oorreoéo/subsiituigéo sem justificativa aceita pela Administraoéo o objeto seré
oonsiderado como inexecuiado:

13.2.2. De 10% sobre o valor total do contrato a cada ooorréncia de:
l. Prestacfao parcial dos services liciiados;
II. Nan corregéo/substituioéo do serviqo recusado ou corn .vicios, desde que configure
inexecucéo parcial:
III Outras hipoteses de inexecucéo paroial.

C132.3. De 20%sobre o valor tolal do comrato, nos casos de:
I. Recusaem iniciar a execugéo do service so coniigurar inexecygao gotal do contrato:

r ,n. I1 . I
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II, Néo correcéo/substituicéo do service recusado cu com vicios, desde que configure
inexecuoéototal;
III. Outras hipbleses de inexecugfio total do objeto.
13.2.4. De 5% sobre o valor total do contrato nos casos de irregularidade no cumprimenlo
do objeto ou na prestacén da garantia, néo referidos nos itens anteriores.

13.2.5. As multas séo autOnomas e a aplicaoéo de uma nan exclui a outra.
13.2.6. 0 valor da multa aplicada seré oobrado administrativamentepelo Contratante. ou
ainda judicialmente.

13.3. SUSPENSAO
13.3.1. Nos casos de inexecuoéo total ou parcial do objeto ou irregularidades na execugéo, néo

justificada e/ou néo aceita pela Administragéo desde que néo inclul’da como hipétese do item 15.4.1 do
edital, aplicar—se-é Suspenséo Temporéria de panicipar ern licitagéo e impedimento de contratar com o
Ministério Pflblico do Estado do Para, pelo periodu de até 02 (dois) anos. na seguinte graduagéo:

I. 1 (urn) ano, nos cases do inexecucéo parcial ou irregularidades na execucéo do obleto;
ll. 2 (dais) anos, nos cases de inexecuqéototal.

13.4. DECLARACAODE INIDONEIDADE
13.4.1. No case do inexecugéo do objeto que configure ill'cito penal, seré declarada a

inidoneidade da Contratada para Iicitar e contratar com a Administragéo Pflblica Esladual, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punioéo ou até que seja promovida a reabititagéo ou até que
seja promovida a reabilitacéo parents a prépria auton'dade que aplicou a penalidade.

CLAUSULA DECIMA QUARTA— DA FIscALIZAcAo
14.1. Seré designado servidor do Ministério Publico para representar a Administragéo no

exercfcio do devsr de acompanhar e fiscalizar a execuoéo do presents oontrato. nos termos do art. 67
da Lei n° 8566/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA— DA PUBLICAvo
15.1. A publicagéo do presents instrumento em extrato. no Diério Oficial do Estado, ficaré a

cargo do Contratante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da assinatura, e na forma disposta na
legislagéo pertinente.

CLAUSULA DECIMASEXTA . D0 FORO
16.1. Fica eleito o fore da Justiga Estadual do Pam-'1, Comarca de Belém, Capita! do Estado do

Para, para dirimir quaisquer questées oriundas do presente Contrato.
E por estarem justos, contratados e de oomum acordo, assinam 0 presents em duas vias de

igual teor e fon’na. que declaram haver lido, na presence de duas testemunhas. para que possa
produzir seus efeitos legais.
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